
ESTADO DO MARANHÃO \
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

CNPJ: 06.184.253/0001-49
Rua São Benedito, s/n° - Bairro São Francisco CEP: 65.725-000

EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL N°. 067/2018
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

ÓRGÃO(S) INTERESSADO(S):
GABINETE MUNICIPAL; SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO'
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA E TRANSITO; SECRETARIA
MUNIQPAL OE AGRICULTURA; SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE' SECRETARIA
MUNICIPAL DA MULHER' FUNDAÇÃO PEDREIRENSE DE CULTURA E TURISMO; SECRETARIA
MUNICIPAL OE ASSISTÊNCIA SOCIAL; SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE; SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO e SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO.

TIPO DE

LICITAÇÃO:
MENOR PREÇO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°
2029-A/2018

PROCESSO LICITATÓRIO N°
067/2018

OBJETO: Registro de Preços para eventual contratação de pessoa(s) iurídica(s) para
fornecimento de combustíveis, de interesse desta administração Pública Municipal, quantidades
e condições contidas no Termo de Referência, Anexo II do Presente Edital.

LOCAL E DATA DE ABERTURA DA SE SESSÃO:
DATA: 19/12/2018 (Abertura da Sessão Pública)
HORA: GBiGOhs (oito horas) horário local.
LOCAL: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Pedreiras, localizada na Rua São
Benedito, s/n® - Bairro São Francisco, CEP: 65.725-OGO, Pedreiras (MA).

O MUNICÍPIO DE PEDREIRAS-MA, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE
PEDREIRAS, por meio da Comissão Permanente de Licitação, torna público para
conhecimento dos interessados que às 08:00hs (oito horas) do día 19 de dezembro de
2018. na Sala da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Pedreiras localizada na
Rua Sao Benedito, s/n® - Bairro São Francisco - Pedreiras/Maranhão, fará realizar licitação
na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO "Por Item" para
o objeto informado no item 1 abaixo, conforme descrito neste Edital e seus Anexos.
A Presente Licitação reger-se-á pelas disposições da LEI FEDERAL N° 10 52G/G2 LEI
COMPLEMENTAR N® 123/2G06, ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR N® 147/2G14
DECRETO MUNICIPAL N® GG5/2017, DECRETO MUNICIPAL n° G04/2017, LEI MUNICIPAL N®
1.440/2017, apiicando-se, subsidiariamente, no que couber, a LEI FEDERAL N° 8 666/1993 e
demais normas aplicáveis ao procedimento licitatório em epígrafe.
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, o recebimento e o inicio da abertura dos envelopes referentes
a este Pregão serão realizados no primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e local
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do(a) Pregoeiro(a) em
contrsno,

1. DO OBJETO E VALÕ^ESTIMADO

1.1. O present^e Pregão tem por objeto o Registro de Preços para eventual contratação de
pessoa(s) juridica(s) para o fornecimento de combustíveis, de interesse desta Administração
Publica Municipal conforme descrito neste Edital e seus Anexos, nas especificações
quantidades e condições contidas no Termo de Referência, Anexo II do Presente Edital.
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1.2 A licitação está dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

1.3 O preço considerado como estimativa para o objeto da presente licitação determinado
com base na média aritmética simples das propostas comerciais obtidas junto a
fornecedores do ramo. Com base em tal procedimento, foi estimado o valor total de R$
2.193.029,52 (Dois Milhões, Cento e Noventa e Três Mil, Vinte e Nove Reais e
Cinqüenta e Dois Centavos).

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que explorem ramo de atividade
compatível com o objeto desta licitação e que atendam a todas as exigências, inclusive
quanto à documentação exigida neste Editai e seus anexos.

2.2. Ficam impedidos de participar desta licitação os interessados:

2.2.1. Empresa que se encontre em processo de dissolução, recuperação judiciai,
recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão, ou incorporação;

2.2.2. Pessoas jurídicas que explorem ramo de atividade incompatível com o objeto
desta licitação e com sócios comuns concorrendo entre si;

2.2.3. Empresas que tenham sido declaradas inidôneos para licitar ou contratar com a
Administração Pública ou punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com a
Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA;

2.2.4. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas
aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comiins, ou que utilizem
recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto ss demonstrado que
não agem representando interesse econômico em comum;

2.2.5. Empresas reunidas em consórcio, qualquer que seja sua formn de constituição;

2.2.5.1 A vedação à participação de empresas que se apresentem constituídas sob a
forma de consórcio se justifica na medida em que nas contrafações de bens e serviços
comuns, perfeitamente pertinente e compatível para empresas atuantes do ramo
licitado, é bastante comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, às
quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e
econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa
natureza, o que não tornará restrito o universo de possíveis iicitantes individuais. A
ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame, visto que, em
regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve
questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente,
não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do editai. Nestes casos, à
Administração, com vistas a aumentar o número de participantes, acmite a formação de
consórcio.

2.2.6. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Prefeitura Municipal de
Pedreiras-MA, bem assim a empresa da qual tal servidcii' seja empresário, sócio,
dirigente ou responsável técnico.

2.2.7. Empresas estrangeiras não autorizadas a funcionar no Pais.

2.2.8. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art 9° da Lei n"
8.666/93;
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2.2.8.1. Entende-se por "participação indireta" a que alude o art. 9° da Lei n° 8.666/93 a
participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado
dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento técnico
acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo licitatório.

2.3. A simples apresentação da proposta implica, por parle do licitante, de que inexistem
fatos que impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o(a)
Pregoeiro{a) do disposto no art, 97 da Lei n° 8.666/93,

2.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar declaração de
enquadramento na referida situação, nos termos do ANEXO Vllt, para que possam ser
adotadas as normas pertinentes às licitações estabelecidas na Lei Complementar 123/2006
e suas alterações.

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1 Na data, hora e local designados para a sessão pública, as empresas interessadas
deverão apresentar-se e identificar-se para credenciamento junto ao Pregoeiro.

3.2 O credenciamento far-se-á mediante a apresentação dos seguintes documentos:

3.2.1 Procurador: original ou cópia autenticada da procuração lavrada em instrumento
público, ou particular com firma reconhecida, com poderes especiais para formular
ofertas e lances de preços e praticar todos os atos pertinentes ao certame, em nome da
proponente, conforme modelo sugerido no Anexo IV (Carta Credencial);

3.2.2 original ou cópia autenticada do respectivo estatuto ou contrato social e suas
alterações, devidamente registrados na Junta Comerciai ou no órgão competente;

3.2.3 Original ou cópia autenticada da carteira de identidade do representante e dos
proprietários.

3.3 No caso de comparecimento de proprietário, sócio-gerente ou dirigente da empresa,
deverá ser apresentada original ou cópia autenticada do respectivo estatuto ou contrato
social, e suas eventuais alterações, devidamente registrados na Junta Comercial ou no
órgão competente, no qual estejam expressos poderes para exercer direitos e assumir
obrigações decorrentes de tal investidura, bem como carteira de identidaife.

3.4 A documentação necessária para o credenciamento deverá ser entregue fora dos
envelopes da proposta de preços e dos documentos de habilitação, juntamente com as
declarações abaixo:

3.4.1 Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno
porte, para aquelas que desejarem usufruir do tratamento diferenciado, previsto na Lei
Complementar n° 123/2006, conforme modelo de declaração sugerido no Anexo VIII,
acompanhada da Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial ou documento
equivalente que comprove a referida condição, devidamente atualizado.

3.4.2 Declaração de Cumprimento dos Requisitos da Habilitação, conforme modelo
sugerido no Anexo VI.

3.4.3 Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação para Microempresas
e Empresas de Pequeno Porte, conforme modelo sugerido no Anexo VII (declaração
exigida somente para microempresas e empresas de pequeno pone).
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3.5 As informações contidas nas deciarações apresentadas terão presunção relativa de
veracidade, podendo ser contestadas por qualquer interessado, o qual terá o ônus de
comprovar suas alegações.

3.6 O Pregoeiro poderá, a qualquer momento, requerer a apresentação de documentos que
entender necessários à comprovação das informações declaradas, tais como:

3.6.1 Balanço Patrimoniai e Demonstração do Resultado do Exercício - DRE comprovando
ter receita bruta dentro dos iimites estabelecidos nos incisos i e li do Artigo 3° da LC 123/06;

3.6.2 Cópia da Deciaraçâo de Informação Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica - DIPJ e
respectivo recibo de entrega, em conformidade com o Baianço Patrimonial e a DRE.

3.7 Não serão admitidos mais de um representante credenciado por empresa, nem um único
representante para mais de uma empresa.

3.8. O Pregoeiro poderá ainda, diligenciar junto aos sites oficiais da Receita Federal ou da
Junta Comercial do domicílio da sede da licitante para verificar seu enquadramento como
microempresa ou empresa de pequeno porte.

3.9. A deciaraçâo falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de hai)ilitação sujeitará o
iicitante às sanções previstas neste Edital, sem prejuízo das demais penalidades previstas
em lei.

3.10. A não apresentação ou incorreção nos documentos de credenciamento a que se refere
o item 3.2 e 3.3 deste editai, bem como a apresentação de documentos ilegíveis, não
exciuirá a empresa licitante do certame, mas impedirá o representante de se manifestar e
responder pela mesma, e de praticar qualquer outro ato inerente a este certame.

3.11. A empresa licitante poderá, a qualquer tempo, substituir o representante legal por
outro, desde que apresente todos os documentos necessários para credenciamento,
devendo ser observada a restrição constante do item 3.10 deste edital.

3.12. Deciaraçâo de Localização e Funcionamento que indique todos oà dados pertinentes
(endereço. Cidade, Estado, C.E.P., ponto de referência e telefone), e apresentada FORA
dos Envelopes exigidos, acompanhado de fotos do estabelecimento da empresa (área
interna e externa do prédio), identificando o nome de fantasia ou razão .Social e contrato de
locação do imóvel e/ou registro de imóvel no nome da empresa ou sócios (com firma
reconhecida) conforme modelo estabelecido no ANEXO X deste Edital.

3.13. Certidão Especifica expedida peia junta comercial;

3.14. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido peia
Controiadoria-Geral da União (wwv/.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

3.15. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça.
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

3.16. A consulta aos cadastros deverá ser realizada em nome da empresa licitante e
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê,
dentre as sanções impostas ao responsávei peia prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de
pessoa jurídica da quai seja sócio majoritário.

4. DA ENTREGA DOS ENVELOPES
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